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Resumo
O primeiro questionamento é investigar, em que medida, a segurança pessoal, que é um direito previsto na última parte do art. 3º da Declaração
Universal dos Direitos Humano, com a seguinte redação: todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal  é, de fato,
respeitada, vez que em 2023  a taxa de MVI (sigla para Mortes Violentas Intencionais; entenda-se: homicídios em sentido lato) no Brasil foi de
23,3:100.000 (23,3 MVI para cada grupo de cem mil habitantes)  ao passo que em Mato Grosso foi de 29,3, sendo que o nível aceitável pela ONU
é até 10, e a média mundial ficou em 5,8 , no ano de 2018. O segundo questionamento é investigar qual a relação jurídica entre segurança
pessoal e segurança pública vez que a Constituição Federal do Brasil não tratou nem da legítima defesa, nem da segurança pessoal; apresentou
o termo segurança de forma genérica no caput do art. 5º  e tratou da segurança pública no art. 144 como [...] dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, e exercida para prevenção da ordem pública e da incolumidades das pessoas e do patrimônio, através [...] da força
policiais. O argumento fácil de que o indivíduo não é responsável pela sua segurança pessoal porque segurança pública(?) seria dever do Estado
cai diante do entendimento jurisprudencial do E.STF de que o Estado não deve indenizar o crime que não conseguiu evitar. Supreendentemente,
este entendimento vale, inclusive, quando o crime é cometido pelo reeducando foragido, conforme tese 362/STF. O terceiro questionamento é
investigar, em que medida, o acesso do cidadão à arma de fogo legal no Estado de Mato Grosso impactou, de forma positiva ou negativa, nos
números da segurança pública, vez que pelos números dos anuários da segurança pública de 2018 para frente, mostram que no Brasil de 2017 a
taxa MVI foi de 31 ao passo que em 2022 foi de 23,2, sendo que as armas legais (SIGMA e SINARM) foi, em números arredondados, 1 milhão e,
no ano de 2022 foi de 3 milhões.

Introdução/Justificativa
(incluindo os benefícios esperados no processo ensino-aprendizagem e o retorno para os cursos e para os professores da UNEMAT em geral)
Embora as principais funções do Estado sejam a educação, a saúde e segurança; esta é a principal, pois não há sistema de educação e de
saúde que sobreviva a um Estado colapsado, seja por guerra externa, guerra civil ou desobediência civil generalizada. Duas são as teorias
contratualistas clássicas: Leviatã, com Hobbes e Segundo Tratado de Governo, com Locke. Ambos fundam o surgimento do Estado moderno a
partir da imperiosa necessidade da paz. Hobbes é mais contundente, quando no hipotético estado natural, fotografa o homem como lobo do
próprio homem, em constante ou eterno estado de guerra, porque a melhor defesa é o prévio ataque. Para Hobbes, a única forma de
desenvolvimento é a renúncia dos direitos naturais que que cria o Leviatã que dita a lei civil (lei positiva) definindo o certo e o errado ou o justo e
o injusto, impondo dever; vale dizer: restringido os direitos naturais até então ilimitados. Ainda, justifica Hobbes a lei civil dizendo que por pior que
seja é melhor que o constante estado de guerra . Logo, toda a engenharia de Hobbes está fundada numa ideia de manutenção de paz ou
segurança. Pulando para a atualidade, o Brasil bate recorde nos números da (in)segurança, configurando no rol dos dez países mais violentos do
mundo , chegando ao absurdo MVI de 31:100.000 no ano de 2017, após duas décadas de SINARM (Sistema Nacional de Armas), instituído pela
Lei 9.437/97 no governo de Fernando Henrique Cardoso, com intuído desarmamentista. A atual lei de armas, Lei 10.826/2003, tem o apelido de
Estatuto do Desarmamento, só piorou a situação. Frisa-se o art. 35 que tinha a intenção de proibir a venda legal de armas no Brasil, só entraria
em vigor se fosse aprovado no referendo, que ocorreu em 2005, com a vitória do não por 64% dos votos válidos .  O referendo de 2005 é o único
fato histórico/jurídico que, de forma contundente, encerra a discussão que a opção do brasileiro foi pelo armamento civil. Partindo-se do macro,
até chegar as peculiaridades do Estado do Mato Grosso, que conforme dados do IBGE/2022, tem densidade de 4,05 habitante por quilómetro
quadrado (uma população absoluta de 3.658.649 pessoas numa área 903.208,361 km2) ao passo que a densidade de São Paulo é de 7.528,26
h/km2, indaga-se: qual é a importância do armamento civil numa população predominantemente rural, que faz fronteira com a Bolívia? Quais são
os reais números do armamento civil no Mato Grosso? Como estes números impactam, de forma positiva ou negativa, nos números da
(in)segurança pública? Como o matogrossense, predominantemente, rural, tem garantido o direito à segurança pessoal? Assim, esta pesquisa,
além de inédita, será um marco científico para as futuras políticas públicas sobre segurança, seja pública, seja pessoal.
Objetivos
Investigar, em que medida, a segurança pessoal, como direito humano, é respeitado.
Investigar qual a relação jurídica entre segurança pessoal e segurança pública.
Investigar, em que medida, o acesso do cidadão à arma de fogo legalizada no Estado de Mato Grosso impactou, de forma positiva ou negativa,
nos números da segurança pública.
Metodologia



A concretização ou eficácia da segurança pessoal, como direito humano, bem como, o impacto positivo ou negativo do acesso à arma de fogo
nos números da (in)segurança pública dependem de pesquisa de campo, ao passo que a semelhança e/ou distinção dos conceitos de segurança
pessoal e segurança pública seja uma produção acadêmica/bibliográfica. Logo, de acordo com o objeto, o método de pesquisa será jurídico-
descritivo-dedutivo na legislação, doutrina e jurisprudência com relação ao último objeto, e de pesquisa de campo e análise dos dados
(estatísticas) através de colheita de dados oficiais em órgãos públicos e, em especial, junto a Frente Parlamentar da Segurança Pessoal (FPSP),
organismo temporário da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, constituído pelo Resolução n. 8.060/2023, publicado no D.O. em
data de 25/04/2023 e suas alterações. Frisa-se que o proponente deste projeto de pesquisa presta, ad hoc, a função de expert na legislação de
armas de fogo e em segurança pessoal na referida FPSP.
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